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Língua Portuguesa

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a interação entre os participantes de um ato comuni-

cativo. Ela compreende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial para a interpretação adequada 
de um texto ou enunciado, seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identificar as intenções do emissor, a natureza da men-
sagem, e os fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

 ▸Elementos da Situação Comunicativa
 ▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser uma pessoa, instituição ou grupo.  

Ex.: Um professor explicando um conceito para seus alunos.

 ▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode ser individual ou coletivo.  

Ex.: Os alunos que escutam a explicação do professor.

 ▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao receptor.  

Ex: As palavras ou conceitos usados pelo professor na explicação.

 ▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  

Ex.: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados na aula (visual).

 ▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, 
mas pode incluir imagens, sons ou gestos.  

Ex.: O idioma português usado na explicação.

 ▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a comunicação, incluindo fatores culturais, sociais, 
históricos e físicos.  

Ex.: A aula em um ambiente escolar, com um tema específico de estudo.

 ▸ Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para compreender as intenções por trás de um texto ou 

enunciado. Sem considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que o candidato interprete um texto considerando as 
condições em que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”

Para interpretar corretamente, é necessário considerar o contexto da situação comunicativa: trata-se de 
uma norma reguladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
 ▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o contexto é mais descontraído, e o código usado 

pode incluir gírias ou expressões regionais.  

 ▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
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Noções de Informática

sistemas operacionais
O sistema operacional (SO) é um software essencial que atua como intermediário entre o hardware do com-

putador e os programas executados pelos usuários. Sua principal função é gerenciar os recursos do sistema, 
garantindo que esses elementos sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além disso, o sis-
tema operacional oferece uma interface que facilita a interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções 
de um Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em execução), realizando a alocação adequada dos 

recursos e coordenando a execução simultânea de múltiplos processos, o que permite a multitarefa. Para isso, 
utiliza algoritmos de escalonamento que definem a ordem e o tempo de uso do processador por cada processo. 
Entre os principais algoritmos, destacam-se:

 ▪ First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por ordem de chegada.

 ▪ Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre os processos.

 ▪ Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados indefinidamente e otimizam o desempenho 
do sistema.

Gerenciamento de Fluxos de Execução (Threads)
Além do gerenciamento de processos, o sistema operacional também é responsável pelo controle dos fluxos 

de execução, conhecidos como threads. Uma thread é a menor unidade de execução dentro de um proces-
so, permitindo que um mesmo programa execute múltiplas tarefas simultaneamente de forma mais eficiente. 
Diferentemente dos processos, as threads compartilham os mesmos recursos do processo ao qual pertencem, 
como memória e arquivos abertos, o que reduz o consumo de recursos do sistema.

O uso de múltiplas threads melhora o desempenho e a responsividade das aplicações, especialmente em 
sistemas multitarefa e em computadores com múltiplos núcleos de processamento. O sistema operacional 
gerencia a criação, execução, sincronização e finalização das threads, além de realizar o escalonamento para 
definir qual thread utilizará o processador em determinado momento. Esse controle garante melhor aproveita-
mento da CPU e maior eficiência na execução dos programas.

Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal (RAM), assegurando que cada programa re-

ceba o espaço necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode utilizar memória virtual, que 
simula memória adicional usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos programas sejam 
executados mesmo em sistemas com pouca RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

 ▪ Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo (páginas).

 ▪ Segmentação: organiza a memória com base nas estruturas lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação entre os programas e os periféricos do computa-

dor, como teclados, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo importante é o spooler de impressão, 
que armazena temporariamente os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam processados 
de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.
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Direito Administrativo

Organização administrativa: noções gerais

 ▸Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades 

para exercer a função administrativa. Essa organização define quem executa as atividades públicas, como as 
competências são distribuídas, quais entidades integram a Administração Pública e de que maneira o Poder 
Público se relaciona com particulares que colaboram na execução de serviços ou atividades de interesse 
coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização administrativa significa compreender a arquitetura institu-
cional da Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; ele age por meio de pessoas jurídicas, 
órgãos, agentes e entidades. Cada um desses elementos possui função própria dentro do aparelho administra-
tivo, permitindo a prestação de serviços públicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, a 
gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido sub-

jetivo, orgânico ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e entidades responsáveis pelo 
desempenho da função administrativa. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração Pública, como 
ministérios, secretarias, autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração Pública representa a própria atividade adminis-
trativa. Nesse caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: prestação de serviços públicos, 
intervenção administrativa, fomento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de interesses cole-
tivos. Essa distinção é importante porque permite separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

 ▸Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Essas pessoas possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar seus governos e exercer com-
petências constitucionais. Dentro delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, departamentos, 
procuradorias e repartições, que não possuem personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades administrativas com personalidade jurídica própria, 
criadas ou autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades específicas. Integram esse conjunto as autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Essas entidades não possuem 
capacidade política, mas possuem capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contratar, respon-
der judicialmente e executar atividades dentro dos limites definidos por sua finalidade institucional.
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Direito Constitucional 

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Direito do Trabalho e Previdenciário

Direitos básicos dos trabalhadores no Direito do Trabalho

 ▸ Fundamento da proteção trabalhista

Sentido social dos direitos trabalhistas
O Direito do Trabalho existe para equilibrar uma relação naturalmente desigual: de um lado, o empregador, 

que organiza a atividade econômica; de outro, o trabalhador, que oferece sua força de trabalho em troca de 
sustento. Por isso, os direitos básicos não devem ser compreendidos como benefícios facultativos, mas como 
garantias mínimas de dignidade, segurança econômica e proteção contra abusos. Jornada limitada, remunera-
ção adequada, férias, 13º salário e FGTS formam um núcleo essencial de proteção do empregado.

 ▸Relação de emprego e aplicação dos direitos

Importância do vínculo empregatício
Esses direitos aplicam-se, em regra, ao trabalhador que possui vínculo de emprego. Esse vínculo ocorre 

quando a prestação de serviços apresenta características como pessoalidade, continuidade, subordinação e 
pagamento de salário. Quando esses elementos estão presentes, o trabalhador passa a ser protegido pelas 
normas trabalhistas, ainda que o contrato não tenha sido formalizado corretamente.

A compreensão inicial desses direitos pode ser facilitada pelo quadro abaixo, que apresenta a função prin-
cipal de cada garantia trabalhista:

Direito básico Finalidade principal
Jornada de trabalho Limitar o tempo de serviço e proteger a saúde do trabalhador

Remuneração Garantir contraprestação justa pelo trabalho prestado
Férias Assegurar descanso anual remunerado

13º salário Reforçar a renda anual do trabalhador
FGTS Formar reserva econômica vinculada ao contrato de trabalho

 ▸Natureza mínima dos direitos trabalhistas

Garantias que não podem ser livremente afastadas
Os direitos básicos dos trabalhadores possuem caráter protetivo e, em muitos casos, não podem ser renun-

ciados livremente pelo empregado. Isso ocorre porque a lei reconhece que o trabalhador pode estar em posição 
de vulnerabilidade diante da necessidade de manter o emprego. Assim, acordos que eliminem direitos essen-
ciais, reduzam garantias mínimas ou imponham prejuízo direto ao empregado tendem a ser inválidos quando 
contrariam a proteção trabalhista.

Visão integrada dos direitos
Jornada, remuneração, férias, 13º salário e FGTS devem ser estudados de forma integrada. A jornada in-

fluencia o pagamento de horas extras; a remuneração serve de base para cálculos trabalhistas; férias e 13º 
reforçam a proteção financeira; e o FGTS funciona como reserva vinculada ao contrato. Juntos, esses direitos 
estruturam a proteção mínima do trabalhador.
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Direito Civil 

 ▸Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, 
nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo 

para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de su-
jeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos 
e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e qual-
quer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil não faz 
tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento 
com vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinica-
mente aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando exa-
tamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames do 
artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria na-
talista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, sendo 
que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à re-
alização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Direito Penal

Dos Crimes Praticados por Funcionário Público contra a Administração em Geral1

 ▸Peculato - Art. 312 do CP
O peculato é crime próprio. Somente o funcionário público pode praticá-lo (art. 327 do CP). O particular que, 

de qualquer forma, concorrer para o crime estará nele incurso por força do disposto no art. 30 do Código Penal.

 ▪ Sujeito ativo: É somente o funcionário público.

 ▪ Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, a entidade de direito público ou o particular prejudicado.

O objeto do crime é o bem jurídico que sofre as consequências da conduta criminosa

 ▪ Objeto jurídico: É a administração pública, levando-se em conta seu interesse patrimonial e moral.

 ▪ Objeto material: O objeto material, de natureza pública ou privada, do Crime de Peculato-apropriação é 
o dinheiro (cédulas ou moedas aceitas como pagamento), o valor (tudo aquilo que pode ser convertido em 
dinheiro), ou qualquer outro bem móvel (tudo aquilo que pode ser removido e é de propriedade do Poder 
Público, ou um bem móvel particular, que encontra-se sob o Poder Público de forma apreendida ou mesmo 
guardado temporariamente, ou seja, sobre custódia da Administração Pública)

 ▪ Elementos objetivos do tipo: Há três figuras de peculato doloso:
a) peculato-apropriação (caput): apropriar-se (tomar como propriedade sua ou apossar-se) o funcionário 
público de dinheiro (é a moeda em vigor, destinada a proporcionar a aquisição de bens e serviços), valor 
(é tudo aquilo que pode ser convertido em dinheiro, possuindo poder de compra e trazendo para alguém, 
mesmo que indiretamente, benefícios materiais) ou qualquer outro bem móvel, público (pertencente à admi-
nistração pública) ou particular (pertencente à pessoa não integrante da administração), de que tem a posse 
(deve ser entendida em sentido lato, ou seja, abrange a mera detenção) em razão do cargo (o funcionário 
necessita fazer uso de seu cargo para obter a posse de dinheiro, valor ou outro bem móvel. Se não estiver 
na esfera de suas atribuições o recebimento de determinado bem, impossível se falar em peculato, configu-
rando-se outro crime).

b) peculato-desvio (caput): Desviá-lo (alterar o seu destino ou desencaminhá-lo), em proveito próprio ou 
alheio.

c) peculato-furto (§ 1.º): A pena é de reclusão, de dois a doze anos, e multa. O funcionário público, embora 
não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai (tira de quem tem a posse ou a propriedade), ou 
concorre para que seja subtraído (considera conduta principal o fato de o funcionário colaborar para que 
outrem subtraia bem da administração pública; se porventura não houvesse tal previsão, poder-se-ia indicar 
que o funcionário, colaborando para a subtração alheia, respondesse por furto, em concurso de pessoas, já 
que o executor material seria pessoa não ligada à administração), em proveito próprio ou alheio, valendo-se 
de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. O termo peculato, desde o início, teve o signi-
ficado de furto de coisa do Estado. 

 ▪ Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou culpa, conforme o caso. No peculato-apropriação é represen-
tado pelo dolo, vontade livre e consciente de apropriar-se de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular com animus rem sibi habendi, requerendo de forma implícita o elemento subjetivo do 
injusto consistente no especial fim de agir. No peculato-desvio é representado pelo dolo, consciência e von-
tade de dar a coisa para fim diverso daquele determinado. Já no peculato-furto é representado pelo dolo, 
vontade livre e consciente dirigida à prática dos atos incriminados na norma reitora, exigindo-se o elemento 
subjetivo especial do injusto, a obtenção de proveito próprio ou alheio.

1 Nucci, Guilherme de S. Manual de Direito Penal - Volume Único. (20th edição). Grupo GEN, 2024.
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Direito Processual - Noções Básicas

Sujeito do Processo
O sujeito processual é aquele que atua no processo, portanto, não somente o juiz, o autor e o acusado são 

sujeitos processuais, mas também os auxiliares da Justiça, as testemunhas, dentre outros. 

O Código de Processo Penal trata dos Sujeitos do Processo nos artigos 251 a 281.

A doutrina faz uma classificação dos sujeitos processuais em:

Sujeitos essenciais ou principais
São também chamados de sujeitos da relação processual, pois sem a presença deles não se pode falar em 

relação processual. No âmbito do processo penal, o juiz, o acusado e o acusador (Ministério Público ou quere-
lante) figuram como sujeitos essenciais.

Sujeitos colaterais, acessórios ou secundários
A ausência dessas pessoas não interfere na validade da relação processual, são intervenientes eventuais 

no processo. São elas: assistente da acusação e terceiros interessados (herdeiro, ofendido e seu representante 
legal etc.).

O processo pode ser definido como a relação jurídica autônoma e abstrata, de direito público e estabelecida 
de forma angular e equidistante entre o juiz e as partes.

A relação jurídica é autônoma, pois independe do direito penal, apesar de ser o objetivo jurídico do processo 
a materialização do direito penal diante do caso concreto. É abstrata em razão de estar à disposição de todos, 
mesmo que não exercida no caso concreto. É de direito público, pois é exercida contra o Estado.

Juiz
O juiz é a autoridade judiciária responsável por conduzir o processo e, ao final, proferir uma decisão. 

Doutrinariamente, afirma-se que o juiz não é sujeito do processo e sim o próprio Estado-juiz, tendo em vista 
haver a existência da característica da substitutividade. Nesse momento, a vontade do Estado, representada 
pelo juiz, substitui a vontade das partes naquilo que lhe foi submetido a decidir.

Por força do que dispõe o art. 251 do CPP, ao juiz cabe os poderes de polícia ou administrativos para que se 
mantenha a ordem dos atos processuais, como no caso do júri, art. 497, I, do CPP, onde cabe ao juiz “regular 
a polícia das sessões e prender os desobedientes”.

Imparcialidade do magistrado
A imparcialidade é característica fundamental do perfil do juiz, que consiste em não haver vínculo subjetivo 

com o processo a fim de que se garanta uma total isenção e que se resguarde o devido processo legal. Essa 
característica decorre da vedação ao tribunal ou juízo de exceção contido no art. 5º, XXXVII, da CF/1988.

A imparcialidade do magistrado é garantida em diversos dispositivos constitucionais, podemos citar as ga-
rantias de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios.

Os juízes gozam das seguintes garantias:

I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de exercício, dependendo a perda 
do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de 
sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, VIII; 
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Qualidade no Atendimento, Inovação e Diversidade

No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimento ao público tornou-se um fator decisivo para o 
sucesso e a reputação de qualquer organização. Mais do que oferecer produtos e serviços, as empresas preci-
sam se preocupar em criar experiências positivas que fortaleçam a relação com seus clientes e transmitam uma 
imagem de profissionalismo, empatia e eficiência. Um atendimento de qualidade é fundamental para estabele-
cer confiança, fidelizar o cliente e destacar-se em um mercado cada vez mais competitivo.

O atendimento ao público vai além de simplesmente responder a perguntas ou solucionar problemas; ele 
envolve a capacidade de compreender as necessidades, expectativas e emoções do cliente, oferecendo res-
postas e soluções de forma clara, objetiva e cortês. A interação entre o cliente e o atendente representa a 
imagem da empresa e pode determinar se o cliente terá uma experiência positiva ou negativa, influenciando 
diretamente a percepção e a reputação da organização.

Um atendimento de qualidade ao público é fundamentado em princípios que norteiam a forma como as 
interações devem ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valorizado, compreendido e respeitado. Esses 
princípios, quando aplicados de forma eficaz, são capazes de transformar simples contatos em experiências 
memoráveis, fortalecendo a relação entre cliente e empresa. A seguir, destacamos os principais pilares que 
sustentam um atendimento ao público de excelência:

 ▸Comunicabilidade
A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma mensagem de forma clara, eficaz e compreensível, ga-

rantindo que o cliente receba as informações de maneira correta e precisa. Uma comunicação bem elaborada 
vai além do uso de palavras; inclui a entonação, a linguagem corporal e a capacidade de ouvir ativamente. Para 
assegurar a compreensão, é importante que o atendente adapte sua linguagem ao perfil do cliente, evitando 
jargões técnicos ou termos complicados que possam dificultar o entendimento.

Além disso, a clareza na transmissão das informações é essencial para evitar mal-entendidos. Por exemplo, 
ao explicar procedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser direto e objetivo, utilizando frases curtas 
e exemplos práticos, se necessário. Isso cria uma atmosfera de confiança e transparência, fatores essenciais 
para um bom relacionamento com o cliente.

 ▸Apresentação
A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente percebe ao interagir com o atendente, sendo 

um dos fatores que contribuem para a formação da primeira impressão. O profissional deve se apresentar de 
maneira adequada, com um vestuário condizente com a cultura da empresa e a situação de atendimento, ga-
rantindo também a higiene pessoal e o cuidado com a aparência.

Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fazem parte da apresentação. Manter uma postura 
ereta, demonstrar segurança e exibir um sorriso amigável transmitem confiança e credibilidade, elementos que 
influenciam positivamente a percepção do cliente em relação ao profissional e à empresa que ele representa.

 ▸Atenção
A atenção é a capacidade de estar presente e plenamente focado nas necessidades do cliente durante o 

atendimento. Demonstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que o cliente tem a dizer são atitudes que 
mostram respeito e valorização, criando um ambiente propício para a construção de um relacionamento de 
confiança.

Quando o atendente pratica a escuta ativa, ele capta não apenas as palavras do cliente, mas também as 
nuances e emoções por trás delas, permitindo uma compreensão mais profunda do que realmente está sendo 
solicitado. Essa habilidade é fundamental para oferecer soluções que atendam às expectativas do cliente de 
forma personalizada, tornando o atendimento mais eficaz e satisfatório.
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Conhecimentos Específicos

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra depen-
dente de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não 
havendo, desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os adminis-
trados, seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se 
esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

 ▸Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dis-
pondo que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/cdp-pa-analista-portuario-gestao-pessoas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-063JL-26-CDP-PA-ANAL-PORT-GEST-PESS


11

Legislações 

LEI Nº 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 2013.
Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as ativida-

des desempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 
5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho 
de 1991; revoga as Leis nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e disposi-
tivos das Leis nºs 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DEFINIÇÕES E OBJETIVOS

Art. 1º Esta Lei regula a exploração pela União, direta ou indiretamente, dos portos e instalações portuárias 
e as atividades desempenhadas pelos operadores portuários.

§ 1º A exploração indireta do porto organizado e das instalações portuárias nele localizadas ocorrerá me-
diante concessão e arrendamento de bem público.

§ 2º A exploração indireta das instalações portuárias localizadas fora da área do porto organizado ocorrerá 
mediante autorização, nos termos desta Lei.

§ 3º As concessões, os arrendamentos e as autorizações de que trata esta Lei serão outorgados a pessoa 
jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - porto organizado: bem público construído e aparelhado para atender a necessidades de navegação, de 
movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e opera-
ções portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária;

II - área do porto organizado: área delimitada por ato do Poder Executivo que compreende as instalações 
portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao porto organizado;

III - instalação portuária: instalação localizada dentro ou fora da área do porto organizado e utilizada em mo-
vimentação de passageiros, em movimentação ou armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes 
de transporte aquaviário;

IV - terminal de uso privado: instalação portuária explorada mediante autorização e localizada fora da área 
do porto organizado;

V - estação de transbordo de cargas: instalação portuária explorada mediante autorização, localizada fora 
da área do porto organizado e utilizada exclusivamente para operação de transbordo de mercadorias em em-
barcações de navegação interior ou cabotagem;

VI - instalação portuária pública de pequeno porte: instalação portuária explorada mediante autorização, 
localizada fora do porto organizado e utilizada em movimentação de passageiros ou mercadorias em embar-
cações de navegação interior;

VII - instalação portuária de turismo: instalação portuária explorada mediante arrendamento ou autorização 
e utilizada em embarque, desembarque e trânsito de passageiros, tripulantes e bagagens, e de insumos para o 
provimento e abastecimento de embarcações de turismo;

VIII - (VETADO):

a) (VETADO);
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Compliance e Ética no Serviço Público

Ética E Moral

 ▸Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradigma do atendimentoe do relacionamento que 
tem como foco principal o usuário. 

São eles:

 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas” e

 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma vez que não têm o mesmo sentido para todas 
as pessoas, como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem não corresponder às reais necessidades dos 
usuários quanto ao prazo. 

 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar 
as diferentes interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização do bom senso: 

 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a entrega dos serviços tanto para os usuários inter-
nos quanto para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua tal valor entre aqueles que devem ser 
potencializados nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram sobre a 
importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades intelectuais e comportamentais dos seus pro-
fissionais, além de apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 

 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 

 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 

 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 

 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e profissionais; 

 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra a legitimidade social;

 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu conjunto e os membros que a compõem para 
incorporar esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acertadamente em relação 
à meta eleita;

 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que se está imerso;

 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às pessoas.” 
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